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Resumo:

O	processo	de	construção	e	implementação	da	integralidade,	princípio	constitucional	talvez	seja,	nos	dias	de	hoje,
o	maior	desafio	da	saúde	no	Brasil.	Desde	os	anos	80	a	integralidade	em	saúde	vem	sendo	colocada	como	questão
nas	políticas	governamentais,	em	programas	de	 intervenção	e	em	todo	discurso	do	movimento	sanitário.	A	questão
da	integralidade	representa,	hoje,	o	maior	desafio	nas	práticas	em	saúde,	não	como	questão	institucional	ou	política,	já
que	 integra	na	esfera	que	contém	a	política	pública	e	a	esfera	da	ação	pública,	aquela	que	ocorre	a	prestação	dos
serviços,	sendo	o	público	um	setor	de	produção	social,	não	é	exatamente	algo	novo,	mas	como	desafio	cultural,	para
romper	 com	 formas	 cristalizadas	 de	 se	 entenderem	 e	 realizarem	 ações	 técnicas	 e	 que	 conformam	 padrões	 de
intervenção	médica	ou	em	saúde	já	tornados	tradição.	Este	trabalho	trata-se	de	uma	pesquisa	descritiva	e	analítica,
de	 natureza	 básica	 e	 abordagem	 qualitativa,	 que	 tem	 como	 objetivo	 geral	 discutir	 a	 cerca	 da	 integralidade,	 no
contexto	 do	 sistema	 Único	 de	 Saúde,	 onde	 a	 mesma	 pode	 ser	 vista	 como	 uma	 imagem	 objetivo,	 uma	 noção
amálgama,	com	vários	sentidos.	As	noções	e	diretrizes	do	SUS	forma	forjadas	desde	um	lugar	de	oposição,	a	partir	de
uma	 crítica	 radical	 à	 práticas,	 instituições	 e	 organização	 do	 sistema	 de	 saúde	 –	 seus	 sentidos	 vão	 refletir	 diversas
dimensões	desta	crítica.	A	sensibilização	dos	profissionais	deve	ser	feita	partindo	do	pré-suposto	que	o	ser	humano	é
um	indivíduo	social,	cidadão	que	está	sujeito	a	riscos	à	saúde.	Desta	forma	o	atendimento	deve	ser	feito	para	a	sua
saúde	e	não	somente	para	a	sua	doença.	Isto	exige	que	o	atendimento	seja	feito	também	para	erradicar	as	causas	e
diminuir	 os	 riscos,	 além	de	 tratar	 os	 danos.	 Prestar	 uma	 assistência	 integral	 ao	 cidadão	 corresponde	 à	 recusa	 em
reduzir	o	paciente	ao	aparelho	ou	sistema	biológico	que	supostamente	produz	o	sofrimento	e,	portanto	a	queixa	do
paciente	–	integralidade	tomada	a	partir	do	referencial	da	Medicina	Integral.


